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Lei n.º 22-A/2007, de 29 de Junho 
Procede à reforma global da tributação automóvel, aprovando o Código do Imposto sobre Veículos e o 

Código do Imposto Único de Circulação e abolindo, em simultâneo, o imposto automóvel, o imposto 
municipal sobre veículos, o imposto de circulação e o imposto de camionagem 

(Com as alterações introduzidas Leis nºs 67-A/2007, de 31 de dezembro; 64-A/2008, de 31 de dezembro; 3-B/2010, de 
28 de abril; 55-A/2010, de 31 de dezembro; 64-B/2011, de 30 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 83-

C/2013, de 31 de dezembro) 
(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

ANEXO II 

Código do Imposto Único de Circulação 

Artigo 2º 

Incidência objectiva 

1 - O imposto único de circulação incide sobre os veículos das categorias seguintes, matriculados ou registados em 
Portugal:  

a) Categoria A: Automóveis ligeiros de passageiros e automóveis ligeiros de utilização mista com peso bruto 
não superior a 2500 kg matriculados desde 1981 até à data da entrada em vigor do presente código;  

b) Categoria B: Automóveis de passageiros referidos nas alíneas a) e d) do nº 1 do artigo 2º do Código do 
Imposto sobre Veículos e automóveis ligeiros de utilização mista com peso bruto não superior a 2500 kg, 
matriculados em data posterior à da entrada em vigor do presente código;  

c) Categoria C: Automóveis de mercadorias e automóveis de utilização mista com peso bruto superior a 2500 
kg, afectos ao transporte particular de mercadorias, ao transporte por conta própria, ou ao aluguer sem 
condutor que possua essas finalidades;  

d) Categoria D: Automóveis de mercadorias e automóveis de utilização mista com peso bruto superior a 2500 
kg, afectos ao transporte público de mercadorias, ao transporte por conta de outrem, ou ao aluguer sem 
condutor que possua essas finalidades;  

e) Categoria E: motociclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos, tal como estes veículos são definidos pelo 
Código da Estrada, matriculados desde 1992;  

f) Categoria F: Embarcações de recreio de uso particular com potência motriz igual ou superior a 20 kW, 
registados desde 1986;  

g) Categoria G: Aeronaves de uso particular.  

2 - Presumem-se afectos ao transporte particular de mercadorias ou ao transporte por conta própria os veículos 
relativamente aos quais se não comprove a afectação ao transporte público de mercadorias ou ao transporte por conta 
de outrem.  

3 - Nos casos de veículos das categorias F e G, entende-se por uso particular o uso de uma embarcação ou de uma 
aeronave pelo seu proprietário ou por uma pessoa singular ou colectiva que a utilize, mediante aluguer ou a outro título, 
para fins não comerciais, designadamente para fins que não sejam o transporte de pessoas, de mercadorias ou a 
prestação de serviços, a título oneroso ou no interesse das autoridades públicas.  

(Redação da Lei nº 3-B/2010, de 28 de abril) 

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/iuc/index_iuc.htm
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Artigo 9º 

Taxas - categoria A 

As taxas aplicáveis aos veículos da categoria A são as seguintes: 

 

 
As taxas aplicáveis aos veículos da categoria A são as seguintes: 
 

Combustível utilizado  
Eletricidade 

--- 

Voltagem 
total 

Imposto anual segundo o ano da 
matrícula (euros) 

Gasolina 

--- 
Cilindrada (centímetros 

cúbicos) 

Outros produtos 

--- 
Cilindrada (centímetros 

cúbicos) 
Posterior 
a 1995 

De 1990 a 
1995 

De 1981 a 
1989 

Até 1 000 
Mais de 1 100 até 1 300 
Mais de 1 300 até 1 750 
Mais de 1 750 até 2 600 
Mais de 2 600 até 3 500 
Mais de 3 500 

Até 1 500 
Mais de 1 500 até 2 000 
Mais de 2 000 até 3 000 
Mais de 3 000 

Até 100 
Mais de 100 

17,64 
35,41 
54,31 
140,34 
254,85 
454,06 

11,12 
19,90 
30,92 
74,02 
138,78 
233,24 

7,81 
11,12 
15,51 
31,99 
70,67 
107,17 

 
(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 
 

Artigo 10º 

Taxas - categoria B 

1 - As taxas aplicáveis aos veículos da categoria B são as seguintes: 

 
 

Escalão de cilindrada 
(centímetros cúbicos) 

Taxas 
(euros) 

Escalão de CO2 
(gramas por quilómetro) 

Taxas 
(euros) 

Até 1 250 …………………... 
Mais de 1 250 até 1 750 …… 
Mais de 1 750 até 2 500 …… 
Mais de 2 500 ……………… 

28,15 
56,50 
112,89 
386,34 

Até 120 ………………. 
Mais de 120 até 180 ….. 
Mais de 180 até 250 ….. 
Mais de 250 ………….. 

57,76 
86,55 
187,96 
321,99 

 
 

2 - Na determinação do valor total do IUC, devem multiplicar-se à colecta obtida a partir da tabela prevista no número 
anterior os seguintes coeficientes, em função do ano de aquisição do veículo: 

 
 

Ano de aquisição (veículo da categoria B) Coeficiente 

2007 
……………….................................................................................................. 
2008 …………………………………….………………..…………………...…… 
2009 ……………………………….………………………………….…………… 
2010 e seguintes …………………...……………………………………………… 
(Revogado.) ...…………………………………………………………...………… 
(Revogado.) ..……………………………………………………………………… 

1 
1,05 
1,10 
1,15 

(Revogado.) 
(Revogado.) 

 
(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, com início de vigência em 1 de janeiro de 2014) 
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Capítulo II 

Liquidação e pagamento 

Artigo 16º 

Liquidação 

1 - A competência para a liquidação do imposto é da Autoridade Tributária e Aduaneira, considerando-se, para todos os 
efeitos legais, o ato tributário praticado no serviço de finanças da residência ou sede do sujeito passivo.  

2 - A liquidação do imposto é feita pelo próprio sujeito passivo através da Internet, nas condições de registo e acesso às 
declarações electrónicas, sendo obrigatória para as pessoas colectivas.  

3 - A liquidação do imposto pode ainda ser feita por qualquer serviço de finanças, em atendimento ao público, sempre 
que o sujeito passivo o solicite ou quando se verifiquem as seguintes circunstâncias:  

a) Os veículos tributáveis não se encontrem matriculados no território nacional;  

b) Os veículos tributáveis beneficiem de isenção cujos pressupostos devam ser objecto de comprovação;  

c) Exista erro de identificação ou omissão de veículo tributável na base de dados, que não permita ao sujeito 
passivo liquidar o imposto através da Internet.  

4 - No momento da liquidação do imposto é emitido documento único de cobrança que, certificado pelos meios em uso 
na rede da cobrança, comprova o bom pagamento do imposto.  

5 - Quando se verifique furto, extravio ou inutilização da documentação comprovativa do pagamento do imposto ou de 
isenção pode ser obtida certidão comprovativa em qualquer serviço de finanças ou através da Internet.  

(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

Artigo 17º 

Prazo para liquidação e pagamento 

1 - No ano da matrícula ou registo do veículo em território nacional, o imposto é liquidado pelo sujeito passivo do 
imposto nos 30 dias posteriores ao termo do prazo legalmente exigido para o respectivo registo.  

2 - Nos anos subsequentes o imposto deve ser liquidado até ao termo do mês em que se torna exigível, nos termos do 
nº 2 do artigo 4º  

3 - Na reactivação de matrícula cancelada o imposto deve ser liquidado no prazo de 30 dias a contar da data da 
reactivação.  

4 - Nas situações previstas no n.º 4 do artigo 6.º, o imposto deve ser liquidado no prazo de 30 dias a contar da 
alteração.  

(Redação da Lei nº 66-B/2012, de 31 de dezembro) 

Artigo 18º 

Liquidação oficiosa 

1 - Na ausência de registo de propriedade do veículo efectuado dentro do prazo legal, o imposto devido no ano da 
matrícula do veículo é liquidado e exigido: 

a) Ao sujeito passivo do imposto sobre veículos com base na declaração aduaneira do veículo, ou com base na 
declaração complementar de veículos em que assenta a liquidação desse imposto, ainda que não seja 
devido; 
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b) Ao declarante da declaração aduaneira de veículo quando se trate de veículos pesados. 

2 - Nos anos subsequentes e na falta ou atraso de liquidação imputável ao sujeito passivo, ou no caso de erro, omissão, 
falta ou qualquer outra irregularidade que prejudique a cobrança do imposto, a Direcção-Geral dos Impostos procede à 
liquidação oficiosa com base nos elementos de que disponha, notificando o sujeito passivo para, no prazo de 10 dias 
úteis proceder ao respectivo pagamento. 

3 - Findo o prazo referido no número anterior sem que esteja efectuado o pagamento do imposto, é extraída a 
correspondente certidão de dívida. 

4 - Não há lugar a qualquer anulação sempre que o montante do imposto a restituir seja inferior a (euro) 10. 

(Redação pela Lei nº 55-A/2010, 31 de dezembro)  

Capítulo III 

Obrigações acessórias, fiscalização e regime contra-ordenacional 

 

Artigo 19º 

Obrigações específicas dos locadores de veículos 

Para efeitos do disposto no artigo 3º do presente código, bem como no nº 1 do artigo 3º da lei da respectiva aprovação, 
ficam as entidades que procedam à locação financeira, à locação operacional ou ao aluguer de longa duração de veículos 
obrigadas a fornecer à Direcção-Geral dos Impostos os dados relativos à identificação fiscal dos utilizadores dos veículos 
locados.  

Artigo 20º 

Competência para a fiscalização 

1 - O cumprimento das obrigações impostas por este código é fiscalizado por todas as autoridades com competência 
para o efeito, designadamente pela Direcção-Geral dos Impostos, pela Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo, pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., pela Guarda Nacional 
Republicana, pela Polícia de Segurança Pública, pelos municípios, pelas conservatórias do registo automóvel, pelas 
capitanias dos portos e pela Polícia Marítima, bem como pelos serviços privativos de estradas e aeroportos.  

2 - A autoridade ou agente da autoridade que verifique qualquer infracção ao presente código, e quando para tal tenha 
competência, deve levantar auto de notícia e remetê-lo ao serviço de finanças da área onde foi cometida a infracção, 
para que o mesmo proceda à instauração do correspondente processo.  

3 - O funcionário que no exercício ou por causa do exercício das suas funções tenha conhecimento de qualquer infracção 
ao presente código e que não seja competente para levantar auto de notícia deve participá-la ao serviço de finanças da 

área onde foi cometida a infracção, para que o mesmo proceda à instauração do correspondente processo.  

4 - As infracções ao presente código consideram-se praticadas na área do serviço de finanças do domicílio ou sede do 
infractor.  

Artigo 21º 
Falta de entrega da prestação tributária 

A falta de entrega, total ou parcial, do imposto único de circulação que seja devido nos termos do presente código, 
quando não consubstancie crime, é punível nos termos previstos pelo artigo 114º do Regime Geral das Infracções 
Tributárias, aprovado pela Lei nº 15/2001, de 5 de Junho.  
 

Artigo 22º 

Apreensão e imobilização do veículo 
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1 - Autuadas as infracções a que se refere o artigo anterior, há lugar à apreensão ou imobilização imediata do veículo, 
bem como à apreensão dos documentos que titulam a respectiva circulação, até ao cumprimento das obrigações 
tributárias em falta.  

2 - Sendo impossível a apreensão ou imobilização imediata do veículo, o agente ou funcionário que apure a infracção 
deve mencionar tal facto no auto de notícia ou na participação, devendo o chefe do serviço de finanças competente 
promover imediatamente as diligências para a apreensão, junto das autoridades policiais ou de aviação civil.  

3 - Para satisfação do imposto e das coimas resultantes da violação ao disposto no presente código, bem como das 
despesas de remoção e armazenagem do veículo, a Fazenda Pública goza de privilégio mobiliário especial sobre o 
veículo tributável, salvo se a transmissão se tiver concretizado por venda judicial ou extrajudicial em processo a que o 
Estado deva ser chamado a deduzir os seus direitos.  

4 - Verificada a apreensão da documentação, deve a mesma ser apresentada juntamente com o auto de notícia no 

serviço de finanças competente, comunicando este a ocorrência de imediato ao Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes Terrestres, I.P., ou aos serviços competentes em matéria de transportes terrestres, no caso das regiões 
autónomas.  

5 - Efectuado o pagamento da coima, cessam os efeitos da apreensão, cabendo ao serviço de finanças competente a 
devolução da documentação apreendida e comunicar o facto ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. 
P., ou aos serviços competentes em matéria de transportes terrestres, no caso das regiões autónomas.  

Artigo 23º 

Pagamento imediato do imposto 

1 - É facultado ao infractor o pagamento do imposto em falta e da respectiva coima no acto da verificação da infracção, 
mediante a emissão de recibo provisório.  

2 - O auto de notícia, bem como o duplicado do recibo provisório e a respectiva importância, são enviados pelo 

autuante, no prazo de três dias, ao serviço de finanças competente, para efeitos de instrução do processo de contra-
ordenação.  

3 - Quando se mostre conveniente, pode o autuante, no mesmo prazo, fazer a apresentação da documentação e meios 
de pagamento em qualquer serviço de finanças, que os remete de imediato ao serviço de finanças competente.  

4 - Efectuado o pagamento a que se referem os números anteriores, o chefe do serviço de finanças procede de imediato 
à sua arrecadação, enviando os documentos e comprovativo do pagamento para o serviço de finanças competente.  

5 - O serviço de finanças competente para a instauração do processo de contra--ordenação deve entregar ao 
proprietário do veículo um comprovativo do pagamento, mediante a apresentação de declaração por parte do sujeito 
passivo e devolução do recibo provisório. 

 

 


